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Termo de Referência 57/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

57/2025 158137-INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO 
SUL DE MG

MARCO ANTONIO DE MELO 
AZEVEDO

14/04/2025 12:41 
(v 3.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

405/2025 23343000000202500

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviço de hospedagem com pensão completa e disponibilização de espaço para a satisfatória
realização do 1º Encontro de Equipes Multidisciplinares do IFSULDEMINAS na cidade de Poços de Caldas-MG, no

, nos termos da tabela abaixo, e conforme condições e exigências estabelecidasperíodo de 6 a 8 de maio de 2025
neste instrumento..

Item Especificação CATSER
Unidade de 

medida
Quant.

01

Contratação de serviço de hospedagem com pensão completa e
disponibilização de espaço para a satisfatória realização do 1º
Encontro de Equipes Multidisciplinares do IFSULDEMINAS na
cidade de Poços de Caldas/MG, no período de 06, 07 e 08 de
maio de 2025.

3980 Unidade 55

02
Serviço de sala, para realização dos eventos nos dias 07 e 08 de
maio de 2024.

12807 Unidade 1

03

Salão em formato de auditório/ conferência para conferência/
evento, com capacidade mínima para 150 pessoas sentadas, 
com palco, mesa diretora com toalha branca e cadeiras para
acomodar no mínimo 9 autoridades para a abertura no dia 06/05
/2025, com projetor multimídia, tela de projeção, serviço de som
amplificado com 01 microfone sem fio e um microfone com fio,
incluindo operador, 01 computador ligado ao projetor, incluindo
suporte técnico, podendo ser a divisão com biombo para as
oficinas.

22721 Unidade 1

04

Salão em formato de auditório para conferência/evento, com
, com projetorcapacidade mínima para 120 pessoas sentadas

multimídia, tela de projeção, serviço de som amplificado com 01
microfone sem fio incluindo operador, 01 computador ligado ao
projetor, incluindo suporte técnico para os dias 06 e 07/05/2025.
Neste espaço serão realizadas palestras e oficinas nos dias 07 e
08/05/2025.

22721 Unidade 2
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05
capacidade mínima para 60Sala de conferência/evento, com 

pessoas sentadas, com projetor multimídia, tela de projeção para
os dias 07 e 08/05/2025. Neste espaço serão realizadas
palestras e oficinas.

22721 Unidade 2

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contado da ordem de serviço e de acordo com as
datas de realização do evento indicadas neste Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, e conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

2.2.1. Contratação DFD 210/2025 - Contratação 158137-405/2025.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Os critérios de sustentabilidade encontram-se  pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Descrição do Projeto

4.2  O projeto consiste na transferência segura e eficiente dos mobiliários da atual localização para a nova, garantindo a
integridade dos bens e minimizando os tempos de inatividade.

Abrangência

4.3  A mudança incluirá todos os mobiliários do inventário mobiliário em anexo desse processo de dispensa de licitação,
conforme definido pelo responsável pela mudança.

Subcontratação

4.4 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, de formo que será um
serviço realizado com prazo inferior a 30 (trinta) dias e/ou pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria
4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
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peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por funcionário designado para esse fim, a combinar entre a contratante e contratada, a ser realizada antes do
evento.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.Início da execução do objeto: o evento ocorrerá nos dias 06, 07 e 08 de maio de 2025, conforme datas de
execução do evento e da hospedagem e de acordo com a emissão da ordem de serviços;

5.1.2. Abaixo, segue o detalhamento dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho de acordo com cada item da contratação:

Os serviços para efeito de cotação de preços devendo ser objeto de cotação, conforme detalhamento dos
serviços abaixo:

ITEM 1 – HOSPEDAGEM COM PENSÃO COMPLETA

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM

Hospedagem na cidade de Poços de Caldas-MG em hotel localizado na zona urbana para realização das
atividades do evento e acomodação de 110 pessoas em, no mínimo, 55 quartos duplos a partir das 16 horas
do dia 06 de maio de 2025 até as 14 horas do dia 8 de maio de 2025.
Os participantes deverão ficar hospedados no mesmo hotel onde será realizado o evento, tendo em vista
facilitar a logística do evento.
As despesas referentes a serviços de lavanderia, frigobar, despesas com quaisquer ligações telefônicas,
serviços de bar e restaurante e demais serviços oferecidos pelo hotel, desde que não especificados neste
documento, serão de responsabilidade única e exclusiva dos hóspedes.

DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Possuir instalações elétricas e hidráulicas de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) e legislação aplicável;
Possuir instalações de emergência, para a iluminação de áreas comuns e para o funcionamento de
equipamentos indispensáveis à segurança dos hóspedes;
Possuir instalações e equipamentos de segurança contra incêndio e pessoal treinado a operá-lo, de acordo

al;com as normas estabelecidas e pelo Corpo de Bombeiros loc
Possuir recepção apta a permitir a entrada, saída, registro e liquidação da conta dos hóspedes, durante as
24 horas do dia;
Limpar e arrumar diariamente os apartamentos, com fornecimento e troca de roupa de cama e banho, bem
como de artigos comuns de higiene pessoal, por conta do estabelecimento;
Possuir pessoal de serviço em quantidade e com a qualificação necessárias ao perfeito funcionamento do
meio de hospedagem;
Manter pessoal permanentemente uniformizado e/ou convenientemente trajado, de acordo com as funções
que exerçam;
Observância das demais normas e condições necessárias à segurança, saúde/higiene e conservação
/manutenção do meio de hospedagem, para atendimento ao consumidor.
O apartamento deverá ser decorado e equipado com televisão, TV a cabo, frigobar, telefone (para ligações
internas), serviços de internet (banda larga) gratuita, chuveiro com aquecimento.
Apartamentos acessíveis a pessoas portadoras de necessidades especiais.

ALIMENTAÇÃO

As refeições devem ser servidas em sistema em restaurante localizado nas dependências doself service, 
hotel. A diária deve incluir pensão completa (café da manhã, almoço e jantar). Toda refeição deve conter
alimentos variados.
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O café da manhã deve oferecer pães de sal, pães de queijo, bolo, roscas, bolachas, ovos mexidos, frios
como presuntos, peito de peru, queijo muçarela, calabresa, queijo branco, requeijão, manteiga, suco natural,
leite integral e desnatado, achocolatado, café com e sem açúcar, iogurte, chás diversos, granola, frutas
variadas.
No almoço e jantar devem ser oferecidos no mínimo: 02 tipos de saladas, 02 tipos de carnes, 01 massa, 02
tipos de guarnições e 02 tipos de sobremesas de acordo com o cardápio do hotel.
Todos os itens servidos durante as refeições devem estar devidamente identificados.
Os participantes farão suas refeições em horários conjuntos, com previsão dos seguintes horários previsão
nos seguintes horários: Café da manhã: das 07:00 às 10:00 horas; Almoço: das 12:00 às 14:00 horas e
Jantar: das 19:00 às 21:00 horas ou conforme indicado pelo hotel.

RESTAURANTE

01 salão com capacidade para acomodar, no mínimo, 120 pessoas em formato de buffet, para servir o café
da manhã, almoço e jantar.

CONSIDERAÇÕESO hotel fica responsável por toda mão de obra necessária para a confecção, montagem,
desmontagem, reposição de alimentos, bem como de todo o material necessário para a realização das refeições.

As mesas, cadeiras e toalhas, louças, talheres, cestas, bandejas e guardanapos são de responsabilidade da
contratada, em qualquer circunstância, devendo-se utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de
alimento.
Deverá observar na composição os requerimentos necessários para o fornecimento de alimentação
adequada a portadores de patologias especiais.
Todos os alimentos servidos durante as refeições deverão ser de primeira qualidade, estar corretamente
acondicionados e dentro do prazo de validade. Além disso, o hotel deverá observar todas as boas práticas
de higiene durante o seu preparo.

ITEM 2 – SERVIÇO DE SALA

DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS DE SALA:

Nas salas utilizadas para a recepção, credenciamento e organização e realização do
evento deverão ser disponibilizados durante o evento com reposições entre turnos
alguns itens referentes aos serviços de sala:

Dia 06/05/2025: Salas (itens 3): das 16 horas até 21 horas
3 galões d’água em áreas de circulação com base e copos descartáveis
15 garrafas d’água mineral sem gás (500 mL) para a mesa diretora
15 garrafas d’água mineral com gás (500 mL) para a mesa diretora

Dia 07/05/2025: Salas (itens 4 e 5): das 8 horas até 18 horas
6 galões d’água em áreas de circulação com base e copos descartáveis
9 térmicas de café
3 térmicas de leite 
3 térmicas de chocolate quente
4 jarras de suco natural
7 cestas de pão de queijo
6 bandejas de bolo
4 cestas de mini-sanduíche

Dia 08/05/2025: Salas (itens 4 e 5): das 8 horas até 12 horas
2 galões d’água em áreas de circulação com base e copos descartáveis
3 térmicas de café
2 térmicas de leite
2 térmicas de chocolate quente
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2 jarras de suco natural
3 cestas de pão de queijo
2 bandejas de bolo
3 cestas de mini-sanduíche

ITEM 3 – SALÃO

ESPAÇO FÍSICO - SALA 1

01 salão em formato de teatro/auditório com capacidade para acomodar, no
essoas com palco, mesa diretora com toalha branca e cadeirasmínimo 150 p

para acomodar no mínimo 9 autoridades para a abertura no dia 06/05/2025, com
projetor multimídia, tela de projeção, serviço de som amplificado com 01
microfone sem fio e um microfone com fio, incluindo operador, 01 computador
ligado ao projetor, incluindo suporte técnico, podendo ser a divisão com biombo
para as oficinas.

ITEM 4 – SALA

ESPAÇO FÍSICO - SALA 2

o em formato de auditório para conferência/evento, com capacidade mínimaSalã
para 120 pessoas sentadas, com projetor multimídia, tela de projeção, serviço de
som amplificado com 01 microfone sem fio incluindo operador, 01 computador
ligado ao projetor, incluindo suporte técnico para os dias 06 e 07/05/2025. Neste
espaço serão realizadas palestras e oficinas nos dias 07 e 08/05/2025.

ITEM 5 – SALA

ESPAÇO FÍSICO - SALA 3

Sala de conferência/evento, com capacidade mínima para 60 pessoas sentadas, com 
projetor multimídia, tela de projeção para os dias 07 e 08/05/2025. Neste espaço
serão realizadas palestras e oficinas.

CONSIDERAÇÕES SOBRE OS ITENS 3, 4 e 5

Toda organização da estrutura, montagem, desmontagem e limpeza dos espaços serão de responsabilidade
do hotel;
Não serão aceitos salões e espaços montados com estruturas provisórias de quaisquer materiais como
tendas, stands etc;
Os equipamentos deverão estar instalados, testados e em perfeita condição para utilização em todos os dias
do evento. Os equipamentos deverão ser instalados no dia anterior ao uso em perfeita condição;
Quando do não funcionamento do equipamento, o hotel deverá substituir o mesmo imediatamente;
Possuir recepcionistas/funcionários do hotel durante todo o período do evento, preparado para resolver
qualquer eventualidade;
Abaixo segue as datas e horários da utilização das salas:

Dia 06/05/2025: Salão (itens 3): das 16h até 21 horas
Dia 07/05/2025: Salas (itens 4 e 5): das 8 horas até 18 horas
Dia 08/05/2025: Salas (itens 4 e 5): das 8 horas até 12 horas

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E AUDIOVISUAL

Projetor multimídia com pelo menos 3000 ANSI Lumens, resolução mínima de 800x600 em todas as salas do
evento;
Tela de projeção 120” instalada em todas as salas do evento;
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Notebook com no mínimo, as devidas características: Possuir pelo menos 8GB de memória RAM;
Processador com pelo menos 2 (dois) núcleos físicos. Disco rígido ou SSD de 250GB ou superior; Portas
USB; Sistema Operacional Windows 11; Possuir os seguintes softwares atualizados em sua última versão:
Microsoft Office, LibreOffice, Adobe Reader, Codec de áudio e vídeo (VLC Player ou K-lite codec),
descompactador de arquivos (7-zip ou equivalente), Adobe Flash Player, Java, navegadores de internet:
Mozilla Firefox e Google Chrome.
Acesso sem fio à rede internet criptografado no método de segurança tipo WPA2-PSK para atender 150
pessoas simultaneamente, com pelo menos 100 MB de link para não comprometer o evento.
Microfone sem fio e caixa de som com as seguintes características: Resposta de frequência: 80Hz - 17kHz;
Sensibilidade (1W @ 1m): 96dB; Alto-falante: 10"; Controle: Ganho Mic, Ganho Line, Volume, Agudos e
Graves; Entrada de áudio USB para leitura de arquivos Mp3; Display LCD para unidade USB; Controles
USB: Skip/Scan, Play/Pause, Skip/Scan, Repeat e Stop; Suporte para fixação Fly; Chave liga/desliga;
Fusível 3,15A; Alimentação (Chave seletora): 110/220V; Dimensões (A x L x P): 540,00 x 360,00 x 310,00
mm; Peso: 11kg. Amplificador: Potência RMS: 100W @ 4Ω; Potência Musical: 200W @ 4Ω; Impedância: 4Ω;
Proteções: Térmica;Classe: AB. Entradas Amplificador:Mic In Tipo conector: XLR balanceado - ¼" (P10)
balanceado; Impedância de entrada: 2,2kΩ; Sensibilidade de entrada: 20mV. Line In Tipo conector: XLR
balanceado - RCA desbalanceado; Impedância de entrada: 22kΩ; Sensibilidade de entrada: 360mV.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período do contrato.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
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6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a verificação a planilha de medição, conforme análise e verificação da previsão
e execução dos itens contratados  para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Quantitativo de quartos previstos e ocupados;

7.3.2. Quantitativo das diárias das salas utilizadas;

7.3.3. Quantitativo da utilização dos serviços de sala.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no final do evento, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133,
de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.
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7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação.

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
            7.17.1.  o prazo de validade;
            7.17.2.  a data da emissão;
            7.17.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;
            7.17.4.  o período respectivo de execução do contrato;
            7.17.5.  o valor a pagar; e
            7.17.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice (IPCA) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

7.32. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
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sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.1 A contratação se dará sem a realização de disputa, através da seleção da proposta de menor preço obtida
dentre as cotações de fornecedores, pois devido à natureza dos serviços, requer-se a contração de fornecedores da
região.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato na modalidade empreitada por preço global do grupo de itens, devido a
necessidade e especificidade da contratação que deverá ser realizada em local único;

Exigências de habilitação

8.3  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

8.9  É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
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exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.12  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

8.22. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.23. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 62.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais), conforme custos unitários e
globais estimados no Documento de Formalização da Demanda e Estudos Técnicos Preliminares.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26412/158137;

II) Fonte de Recursos: 1000000000

III) Programa de Trabalho: 231608

IV) Elemento de Despesa: 339039.10 / 339039.41 / 339039.80

V) Plano Interno: V20RLP01PSN

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Formalização da Contratação

11. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao
contrato (Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84,
de 17 de maio de 2024)

11.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o
instrumento equivalente ao contrato: Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas.
11.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.
11.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
11.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;
11.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e em seus anexos,
conforme Termo de Ciência e Concordância.

12. Vigência e Prorrogação

12. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

12.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.
12.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

13. Obrigações do Contratante

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1. São obrigações do Contratante:
13.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
13.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
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verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
13.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
13.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
13.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;
13.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 
13.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
13.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.
13.1.9.1.   A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
13.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
13.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
13.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
13.1.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

13.1.14 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
13.1.15 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências
cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. Obrigações do Contratado

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
14.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução contratual.
14.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
14.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
14.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste
Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;
14.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
14.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;
14.1.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
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14.1.8 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
14.1.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:
14.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
14.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
14.1.9.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
14.1.9.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
14.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante; 
14.1.11 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
14.1.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.
14.1.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
14.1.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.
14.1.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
14.1.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
14.1.17 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
14.1.18 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;
14.1.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;
14.1.20 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas
e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
14.1.21 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho;
14.1.22 Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
14.1.23 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação;
14.1.24 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
14.1.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
14.1.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
14.1.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

15. Obrigações pertinentes à LGPD

15. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no
certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

15.1.1   Documentos e dados indispensáveis de sócios, administradores, proprietários, gestores, testemunhas e
representantes da contratante e da contratada, necessários para a assinatura do termo de contrato ou da ata de
registro de preços, em virtude dos princípios da publicidade e da transparência, conforme consta no art. 5º da Lei nº
14.133/2021, poderão ser tornados públicos por exigência de lei ou de órgãos internos ou externos de controle.
15.1.2  A disponibilização dos documentos e dados estritamente necessários à assinatura do termo de contrato ou
da ata de registro de preços não lhes retira o caractere pessoal e íntimo, pois trata-se de utilização em instrumentos
públicos (termo de contrato ou da ata de registro de preços), naturalmente sujeitos aos órgãos de controle, internos
ou externos, bem como à sociedade.
15.1.3   A Administração contratante (IFSULDEMINAS) não se responsabiliza pelo uso indevido de dados e de
documentos disponibilizados nos ambientes oficiais de processamento das contratações (Portal Nacional de
Contratações Públicas e Contratos.gov.br).
15.1.4   Os documentos e dados julgados desnecessários para a assinatura do termo de contrato ou da ata de
registro de preços, desde que em posse da Administração contratante, serão anonimizados, de ofício ou a pedido do
interessado.
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações. 
15.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. 
15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
15.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
15.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
15.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

16. Da Extinção Contratual

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.
16.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:
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16.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
16.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.

17. Dos Casos Omissos

17. DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18. Alterações

18. ALTERAÇÕES
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
        8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
        8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
            8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
            8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

19. Foro

19. FORO
19.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Pouso Alegre, Seção Judiciária de Minas Gerais para dirimir os
litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

20. Disposições Finais

20. DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

21. Anexo I Termo de Ciência e Concordância

ANEXO I
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as
disposições e obrigações previstas no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere da Dispensa nº 12
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/2025, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e
documentos apresentados durante o processo de contratação.
 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .
 

 

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)

23. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIZ CARLOS DIAS DA ROCHA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 14/04/2025 às 12:41:17.

 

 

 

 

 

 

CLEBER AVILA BARBOSA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 14/04/2025 às 12:11:20.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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